
























 No passado dia 14 de Dezembro foi assinado um protocolo 
entre o Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais e o Centro de Arbitragem Administrativa que veio 

permitir o alargamento da mediação aos tribunais fi scais, na 
sequência do que já vinha acontecendo desde Janeiro de 2009 
com os tribunais administrativos.

Embora os meios de desformalização da Justiça sejam alvo 
de contestação por parte dos vários operadores judiciários, o 
ministro da Justiça, Alberto Martins, que presidiu à assinatura 
daquele protocolo, afi rmou que este tipo de medidas faz com 
que a Justiça seja “mais célere, mais acessível, mais pontual, 
mais transparente e previsível”. Manuel Santos Serra, presidente 
do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
considerou que o protocolo é “um passo decisivo” para conseguir 
que os prazos judiciais sejam mais “céleres e reduzidos”.

Já o director do Centro de Arbitragem Administrativa, Nuno 
de Villa-Lobos, declarou ser esta uma forma de complementar a 
via judicial clássica com uma via alternativa. O Centro de Arbi-
tragem Administrativa, criado em 2009, que tem por objectivo 
resolver confl itos em matéria administrativa, nomeadamente 
no que respeita ao funcionalismo público e aos contratos cele-
brados com entidades públicas, vai também passar a actuar na 
resolução de litígios fi scais.

RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DE CONFLITOS 

Mediação já está 
disponível nos tribunais 
administrativos e fiscais 

Setembro, adoptado sem autorização legislativa, determinou-se 
o direito de recusar a colheita de sangue, sem necessidade de 
fundamentação, nos casos em que seja impossível proceder a 
pesquisa de álcool através do expirado. Já com a entrada em 
vigor do DL n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro, também adoptado 
sem prévia autorização legislativa, retira-se aquele direito nos 
casos mencionados. Considerou o Tribunal da Relação do Porto, 
tal como já havia considerado antes o Tribunal Constitucional, que 
existe uma alteração de regime “com conteúdo inovatório” sem 
que tenha havido a necessária autorização legislativa. A “análise 
da jurisprudência consolidada no Tribunal Constitucional aponta 
no sentido de que a falta de lei de autorização legislativa em 
matéria de competência legislativa relativamente reservada da 
Assembleia da República não obsta a que o governo possa legislar, 
desde que a normação adoptada não se revista de conteúdo ino-
vatório face à anteriormente vigente”. Entendeu, assim, aquele 
Tribunal de recurso que estão feridas de inconstitucionalidade 
orgânica a norma do artigo 156.º do Código da Estrada, na ver-
são do DL n.º 265-A/2001, de 28 de Setembro, ao ter retirado 
ao condutor interveniente em acidente de viação o direito de 
recusa de realizar o exame de colheita de sangue (embora tenha 
mantido esse direito no caso de não ocorrer qualquer acidente), 
bem como a norma do artigo 153.º, n.º 8, do Código da Estrada, 
na redacção que lhe foi dada pelo DL n.º 44/2005, de 23 de Fe-
vereiro, que veio retirar aquele direito de recusa ao condutor, 
quer seja ou não interveniente em acidente de viação. 
















































































































